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Família Maggi já colocou R$ 1 mi no 
futebol, mas debate sobre pobreza 

expõe contraste social
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“EU NUNCA BRIGUEI COM O 
MAURO MENDES”, AFIRMA FÁVARO 
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Mauro Savi cresce nas pesquisas 
e entra na disputa pelas 

primeiras posições da AL-MT
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Aliados de Wellington Fagundes ensaiam 
debandada e apoio a Otaviano Pivetta; 

movimento pode mexer no tabuleiro

ELEIÇÃO 2026
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Episódio envolvendo o empresário Elusmar Maggi expõe os dois extremos do estado: a 
pujança do agronegócio e a permanência da vulnerabilidade social.

Juca do Guaraná ganha força e pode 
garantir segundo mandato na AL-MT

ELEIÇÃO 2026

Deputado aposta na experiência política, na presença na Baixada Cuiabana
e na construção de alianças para tentar renovar o mandato em 2026.

Mudanças de grupo, aproximações e conversas de bastidores começam 
a redesenhar o cenário para a disputa pelo Governo de Mato Grosso.

O episódio em que o empresário Elusmar 
Maggi Scheffer doou R$ 1 milhão ao Sport Club 

Internacional voltou a circular como ponto de 
reflexão sobre os contrastes socioeconômicos 

de Mato Grosso. O aporte, realizado em feverei-
ro de 2021 para custear a multa contratual do 
lateral Rodinei em uma partida contra o Fla-

mengo, é frequentemente resgatado em discus-
sões públicas sobre o papel de grandes fortunas 
privadas diante de problemas estruturais como 
a pobreza e a fome. O valor, transferido ao clu-

be gaúcho sem contrapartida comercial, foi 
comemorado pela torcida colorada na época e 

destacado como um gesto de paixão esportiva. 
Sob a ótica jurídica e individual, a destinação 
de patrimônio privado para causas esportivas 
é plenamente legítima. No entanto, analistas 
sociais e internautas costumam confrontar a 

rapidez desse tipo de mobilização com os desa-
fios enfrentados por populações em situação de 

extrema vulnerabilidade no estado. Pág. 7

A disputa por uma 
cadeira na Assembleia Le-
gislativa de Mato Grosso 
promete ser uma das mais 
acirradas das eleições de 
2026. Entre os nomes que 
aparecem no radar político 
está o deputado estadual 
Juca do Guaraná, que 
trabalha para garantir a 
permanência no Legislati-
vo estadual por mais uma 
legislatura. Pág. 4
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Em época de 
eleição, o 
eleitor costuma 

ouvir muitas promessas. 
Obras que serão feitas, 
problemas que serão 
resolvidos, empregos 
que serão criados e uma 
lista quase interminável 
de compromissos 
apresentados por 
candidatos em busca de 
votos. Mas, diante de 
tantas propostas, fica uma 
pergunta importante: como 
escolher quem realmente 
merece representar a 
população?

A resposta começa 
por algo básico, mas que 
muitas vezes é deixado de 
lado: não vender o voto.

Vender ou trocar o voto 
por dinheiro, benefício, 
combustível, cesta básica 
ou qualquer outro tipo de 
vantagem pode parecer, 
em um primeiro momento, 
uma forma de levar algum 
benefício para casa. Mas a 
conta pode ser muito maior 
depois. O voto é uma das 
poucas ferramentas que o 
cidadão tem para escolher 
quem terá poder de decisão 
sobre saúde, educação, 
segurança, impostos, 
empregos, infraestrutura e 
tantos outros assuntos que 
interferem diretamente na 
vida das pessoas.

“política não presta” ou 
que “nenhum candidato 
presta”. Mas, se a política 
é ruim, uma das formas 
de começar a mudar esse 
cenário é justamente 
prestar mais atenção 
em quem está sendo 
escolhido.

O voto não termina na 
urna.

Depois da eleição, é 
preciso acompanhar o 
mandato. Saber quem 
votou em determinado 
projeto, quais promessas 
foram cumpridas, como 
os recursos públicos estão 
sendo utilizados e se o 
representante continua 
defendendo aquilo que 
prometeu durante a 
campanha.

Representar a população 
deveria significar colocar 
o interesse público acima 
dos interesses pessoais e 
eleitorais.

Por isso, o diferencial 
de um bom candidato não 
está apenas na capacidade 
de falar bem ou de 
emocionar o eleitor. Está 
na disposição de trabalhar, 
ouvir, prestar contas e 
assumir responsabilidades 
mesmo quando 
determinada decisão não 
rende aplausos ou votos.

A população não 
precisa de salvadores. 
Precisa de representantes 
preparados, responsáveis 
e comprometidos com 
aquilo que realmente 
importa para a sociedade.

Nas eleições, portanto, 
vale desconfiar de quem 
oferece soluções fáceis 
para problemas complexos. 
Vale pesquisar. Comparar. 
Perguntar. Cobrar. E, 
principalmente, não trocar 
uma escolha que pode 

OPINIÃO

Quando o voto é 
negociado, a população 
corre o risco de colocar 
no poder alguém que não 
está preocupado com o 
interesse coletivo, mas 
com os próprios interesses.

Também é preciso 
entender que escolher 
bem não significa 
simplesmente votar em 
quem promete mais.

Promessa bonita 
qualquer candidato pode 
fazer. O que diferencia um 
político é sua trajetória, 
suas atitudes, sua 
capacidade de apresentar 
propostas possíveis e, 
principalmente, aquilo 
que fez quando já teve a 
oportunidade de exercer 
algum cargo público.

É importante olhar 
para o passado antes 
de acreditar no futuro 
prometido.

O candidato já ocupou 
algum cargo? O que fez? 
Cumpriu compromissos 
anteriores? Como se 
posicionou diante de 
problemas importantes? 
Teve participação em 
projetos que melhoraram 
a vida da população? 
Como trata as pessoas 
quando não está diante das 
câmeras?

Essas perguntas podem 
revelar muito mais do que 

Artigo

Seu voto não está à venda: escolher
bem também é fazer política

durar quatro ou oito anos 
por uma vantagem que 
pode durar apenas alguns 
dias.

O voto tem valor muito 
maior do que qualquer 
benefício recebido durante 
uma campanha.

Escolher bem não 
significa acertar sempre. 
Significa tomar uma 
decisão consciente, 
baseada em informações 
e não apenas em amizade, 
fanatismo, promessa ou 
interesse imediato.

A política já carrega 
uma imagem negativa 
diante de boa parte da 
população. Mudar essa 
percepção também 
depende do eleitor. Quando 
pessoas preparadas 
e comprometidas 
conseguem espaço, a 
política pode deixar de 
ser vista apenas como 
disputa por poder e voltar 
a ser entendida pelo 
que deveria ser: uma 
ferramenta para melhorar 
a vida coletiva.

No fim, a escolha está 
nas mãos de cada eleitor.

E talvez a pergunta 
mais importante antes de 
apertar o botão da urna não 
seja “o que esse candidato 
pode me dar?”, mas sim:

“O que essa pessoa 
pode fazer pela sociedade 
se eu entregar a ela o meu 
voto?”

Lucas Leite, jornalista, 
assessor de imprensa, 
social mídia, empresário 
e editor chefe do 
COPopular, instagram 
@luucasleitte email 
jornalistalucasleite@
gmail.com

MAYKON MILAS

uma propaganda eleitoral 
bem produzida.

Outro cuidado 
importante é não escolher 
um candidato apenas 
porque ele é famoso, 
aparece muito nas redes 
sociais ou possui uma 
grande estrutura de 
campanha. Popularidade 
não é sinônimo de 
competência. Número de 
seguidores também não 
representa capacidade 
para administrar dinheiro 
público ou criar leis que 
beneficiem a sociedade.

O eleitor precisa olhar 
além da propaganda.

É claro que nenhum 
candidato será perfeito. 
A política é feita por 
pessoas, e pessoas 
possuem erros, acertos, 
opiniões e contradições. 
Mas isso não significa 
que devemos abandonar 
a responsabilidade de 
analisar quem está pedindo 
nosso voto.

Aliás, talvez um dos 
maiores problemas da 
política esteja justamente 
na falta de participação do 
cidadão depois da eleição.

Muitas pessoas 
reclamam que “político 
é tudo igual”, que 

Editorial
VOTO CONSCIENTE

Em períodos eleito-
rais, cresce a circu-
lação de promes-

sas, discursos emocionados e 
propostas que, muitas vezes, 
parecem resolver problemas 
históricos de forma simples. É 
justamente nesse cenário que 
se torna ainda mais importante 

a reflexão sobre a escolha do 
voto.

Avaliar quem irá ocupar 
cargos públicos não deve ser 
um ato guiado apenas por sim-
patia, identidade partidária ou 
discursos de ocasião. O voto é 
uma decisão com impacto dire-
to na vida cotidiana: na saúde, 

na educação, na infraestrutura, 
na segurança e na gestão dos 
recursos públicos.

Por isso, é fundamental ob-
servar a trajetória dos candida-
tos, sua coerência ao longo do 
tempo, suas responsabilidades 
anteriores e a capacidade real 
de executar aquilo que defen-
dem em campanha. Promessas 
devem ser analisadas com cau-
tela, especialmente quando não 
vêm acompanhadas de plane-
jamento, dados ou histórico de 
entrega.

Também é importante con-
siderar o comportamento públi-
co dos postulantes ao longo do 
mandato, ou de suas atuações 
anteriores em cargos políticos, 
administrativos ou representati-
vos. A forma como lidam com 
o diálogo institucional, com a 
fiscalização e com a prestação 
de contas diz muito sobre como 
poderão agir no exercício do 
poder.

Outro ponto essencial é 

buscar informação de diferen-
tes fontes, evitando decisões 
baseadas apenas em recortes de 
redes sociais ou conteúdos des-
contextualizados. O acesso a 
informações mais amplas ajuda 
a reduzir distorções e amplia a 
capacidade de análise.

O voto consciente não sig-
nifica perfeição na escolha, mas 
sim responsabilidade na deci-
são. Em uma democracia, cada 
eleição é uma oportunidade de 
correção de rumos, e essa pos-
sibilidade depende diretamente 
da atenção e do critério de cada 
eleitor.

Mais do que uma obri-
gação formal, o voto é uma 
forma de participação ativa na 
construção do futuro coletivo. 
E quanto mais qualificada for a 
avaliação de quem recebe esse 
voto, mais fortalecidas tendem 
a ser as instituições e a própria 
vida pública.
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COPopular- Senador, sua 
trajetória política é marcada 
por alianças que, em diferen-
tes momentos, terminaram 
em rompimentos, primeiro 
com o ex-governador Pedro 
Taques, depois com Mauro 
Mendes e, mais recentemente, 
com Neri Geller. Agora, o se-
nhor volta a dividir o mesmo 
palanque com Pedro Taques 
na disputa pelo Senado. O 
que explica essa sequência de 
aproximações e rompimen-
tos: diferenças de convicção, 
mudanças de circunstâncias 
políticas ou uma estratégia 
mais pragmática?

Fávaro- Eu não cultivo 
inimizade na minha vida, zero. 
Peço a Deus todos os dias que 
limpe meu coração de qualquer 
mágoa, de qualquer divergên-
cia.

Agora, é fato que pode ha-
ver momentos em que você tem 
uma divergência e não conse-
gue caminhar junto. Mas, se 
você não cultivar o ódio, não 
cultivar inimizades, as compo-
sições podem acontecer.

Eu nunca briguei com o 
Pedro Taques. Nós nunca tive-
mos uma desavença. Eu nunca 
briguei com o Mauro Mendes, 
nunca briguei com o Neri Gel-
ler.

O Neri tem uma história de 
40 anos em Lucas do Rio Ver-
de. Eu sempre o apoiei e ele 
sempre me apoiou. Teve um 
episódio que ficou comprova-
do que não houve nada de er-
rado, mas o presidente pediu 
que fosse feito um afastamento 
para dar transparência à inves-
tigação.

Então, eu acho que é nor-
mal. A gente não pode criar ini-
mizade em hipótese alguma. A 
composição e o diálogo fazem 
parte da política, e eu cultivo 
isso com muita dedicação.

COPopular- Senador, es-
pecificamente sobre o rompi-
mento com Pedro Taques, na 
época o senhor chegou a di-
vulgar um documento com os 
motivos que levaram ao afas-
tamento, destacando questões 
políticas e administrativas, e 
não pessoais. O que mudou 
desde então para que hou-
vesse essa reaproximação? 
Como foram as conversas e 
os bastidores que levaram 
o senhor a voltar a dividir o 
mesmo projeto político com 
ele?

Fávaro- Eu fico muito fe-

liz quando encontro um compa-
nheiro que diz assim: “Ô, Fávaro, 
que bom! Você nos ajudou a fazer 
essa unidade em torno do campo 
progressista no estado de Mato 
Grosso”.

Vocês sabem que, nos últimos 
30 anos, nunca aconteceu uma 
unidade no campo progressista. 
Nunca se conseguiu unir todos os 
partidos políticos por uma causa 
maior. E, desta vez, nós consegui-
mos.

E como conseguimos? Com 
diálogo. Eu demonstrei publi-
camente: “Pedro, não tem nada 
pessoal. Se você for um dos esco-
lhidos pelos partidos para ser um 
companheiro na segunda vaga, em 
uma chapa, não teremos problema 
nenhum”.

Em algum momento, por 
exemplo, o PDT falou: “Olha, 
tem uma mágoa aqui no PDT 
porque o Pedro Taques já foi 
do PDT quando foi gover-
nador e saiu”. Eu chamei a 
presidência do PDT: “Gente, 
o projeto é maior. Nós temos 
um projeto na busca da reelei-
ção do presidente Lula. A gen-
te tem que passar por isso”.

E dei o meu próprio 
exemplo: “Eu não rompi com 
o Pedro, mas não criei inimi-
zade. Está tudo certo. Vamos 
trabalhar pela frente”.

Acho que esses exemplos 
e o esforço de todo, não foi só 
do Carlos Fávaro, foram funda-
mentais. Foi o esforço do PDT, do 
PSB, da Rede, do PSOL, da Rosa 
Neide, que foi fundamental na or-
ganização do PT, do PV, do Stopa.

Percebe que todo mundo, o 
PCdoB, o Alexandre César, que 
veio ajudar, todos nós conversa-
mos muito.

Veja que, na convenção, foi 
uma bela festa da democracia. Es-
tava lotado de gente, todo mundo 
empolgado, animado, e não trocou 
ninguém na chapa. Está tudo uni-
do, tudo certinho.

Então, é a força de um grupo 
que sabe o seu objetivo, um obje-
tivo maior, que é reeleger o pre-
sidente Lula para ele continuar 
avançando com as mudanças, mu-
danças em favor das pessoas que 
mais precisam.

E eu tenho certeza de que o 
resultado dessa unidade vai ser a 
vitória nas eleições.

COPopular- Senador, ao 
longo da sua trajetória polí-
tica, o senhor já foi chamado 
de “traidor” por adversários, 
principalmente em razão das 
alianças e dos rompimentos que 
marcaram sua carreira. Como o 
senhor reage a esse tipo de críti-

são política que o senhor fa-
ria de forma diferente hoje?

Fávaro- Eu não cultivei 
nenhuma inimizade. Acho que 
são conjunturas do momento, 
situações em que você está, 
uma composição melhor ou um 
pensamento ideológico mais 
ajustado.

Eu não trato dessa forma. 
Posso dizer, por exemplo, que 
todas as pessoas com quem, 
em determinado momento, eu 
não caminho mais junto, quan-
do caminhei, eu caminhei de 
verdade. Eu ajudei de verdade, 
estive junto de verdade. Acho 
que é assim que funciona a po-
lítica.

E tenho certeza de que o 
eleitor consegue perceber isso 

na minha formação e no meu 
histórico.

COPopular- Senador, 
Eraí Maggi, um dos sócios 
da Bom Futuro e uma figura 
importante do agronegócio, 
é também um aliado históri-
co do senhor e já manifestou 
publicamente o desejo de vê-
-lo eleito ao Senado ao lado 
de Mauro Mendes, além da 
reeleição de Otaviano Pivet-
ta ao governo. Durante as 
negociações para a formação 
das alianças, houve a possi-
bilidade de os três estarem 
no mesmo palanque? O que 
foi discutido nesse sentido e 
por que essa composição não 
avançou?

Fávaro- Primeiro, quero 
dizer que tenho muito orgulho 
do apoio do Eraí e também do 
ex-governador Blairo Maggi. 
O Blairo é em quem me espe-
lho na política. Entrei na polí-
tica pelas mãos dele e tive seu 
apoio quando fui vice, senador 
e também quando fui ministro 
da Agricultura, inclusive junto 
com o presidente Lula e vários 
produtores rurais.

As pessoas, dentro da de-
mocracia, têm suas preferên-
cias. Esse era o sonho que o Eraí 
imaginava para essa conjuntura, 
mas, na prática, não é possível, 
não tem lógica. Respeito, gosto 
muito e fico feliz com o apoio 
deles, mas meu projeto é cami-
nhar dentro do nosso grupo polí-
tico, com total dedicação.

E nós temos uma grande 
novidade: teremos a primeira 
governadora mulher da história 
de Mato Grosso. Construí isso 
passo a passo com a doutora Na-
tália. Convidei-a para o PSD e 
disse que poderíamos construir 
juntos a candidatura que ela qui-
sesse.

Ela foi conquistando espa-
ço e, em determinado momento, 
tornou-se candidata ao governo. 
Eu fui apoiando e trabalhando 
para aproximá-la da Federação 
Brasil da Esperança, porque ali 
será o palanque do presidente 

Lula.
Então, o desejo do Eraí 

de reunir todos no mesmo 
palanque não é possível. 
Estamos construindo nosso 
projeto com muita dedicação 
e tenho certeza de que tere-
mos uma eleição histórica 
para o nosso campo político.

COPopular-Senador, 
quando o senhor deixou 
o Senado para assumir o 
Ministério da Agricultura, 
sua suplente, Margarete 
Buzetti, passou a ocupar a 
cadeira e adotou uma pos-

tura de oposição ao governo, 
enquanto o senhor atuava na 
base. Agora, na formação da 
nova chapa, o senhor demons-
trou mais preocupação com a 
escolha dos suplentes. Houve 
uma mudança de estratégia? 
O senhor pretende garantir 
um alinhamento político mais 
claro entre os suplentes e o seu 
projeto, ou ainda pode haver 
alguma surpresa nessa compo-
sição?

Fávaro- Eu não trato isso 
como nenhum problema muito 
grave, não. Quando nós elege-
mos lá atrás, eu não fico olhando 
cor partidária ou bandeira parti-
dária. Eu gosto de princípios.

Eu achava, e continuo achan-
do, fundamental a presença das 
mulheres na política. Eu já apro-
vei três PECs, e é muito difícil 
aprovar uma emenda à Cons-
tituição. Três PECs de minha 
iniciativa viraram lei no Brasil, 
além de alguns projetos de lei.

O que considero mais rele-
vante é a PEC e o projeto de lei 
que determinam a obrigatorieda-
de de 30% das vagas nas chapas 
serem ocupadas por mulheres e 
que, no mínimo, 30% do tempo 

de televisão e dos recursos dos 
partidos sejam destinados às 
mulheres, para que elas possam 
participar da política.

As mulheres vivem de fato 
o dia a dia e conhecem, muitas 
vezes, melhor que os homens a 
ausência do poder público. É ela 
quem leva o filho à escola e vê 
as condições do local, quem nor-
malmente vai ao posto de saúde, 
quem sente a falta de água em 
casa e os transtornos que isso 
gera. A mulher precisa vir para 
a política.

Então, montamos uma cha-
pa lá atrás com a participação da 
Margarete Buzetti e, agora, fiz 
questão de ter a Carmen Macha-
do, uma servidora pública, uma 
mulher dedicada, junto comigo e 
com o Alexandre Schenck, para 
continuarmos tocando esse pro-
jeto.

O Schenck vem do agrone-
gócio, que é uma força econô-
mica do nosso Estado, e vem do 
interior. A Carmen é uma mulher 
guerreira, servidora pública, e 
tenho certeza de que vai nos aju-
dar a cumprir os compromissos 
com todos os servidores públi-
cos de Mato Grosso.

Eu me defino como um po-
lítico que se tornou muito muni-
cipalista. Ajudei os 142 muni-
cípios de Mato Grosso. Nunca 
olhei bandeira partidária, se o 
prefeito era do PL, de outro par-
tido, qual era a cor política, se 
gostava ou não do Fávaro, se 
tinha apoiado ou não. Eu não 
olhei para isso. Olhei para as 
pessoas, atendi a todos e com 
muita dedicação.

E acho que o resultado vai 
acontecer.

Voltando à Margarete: ela 
assumiu como senadora antes 
mesmo de eu ser ministro. E vai 
ser assim também agora. Que-
ro dizer aos eleitores: prestem 
atenção em como a gente se tra-
tou no passado para olhar para o 
futuro.

O Schenck vai ser senador. 
Nós vamos revezar, e ele vai 
defender as pautas e os compro-
missos que assumiu nesta elei-
ção. A Carmen também vai ser 
senadora, assim como Zé Lacer-
da assumiu anteriormente. Por 
uma articulação minha, ele vai 
defender essas pautas. Quando 
pediu voto, fez compromissos 
com os eleitores e vai ajudar 
também a trabalhar no mandato 
pelos resultados.

A Margarete assumiu antes 
mesmo de eu ser ministro. De-
pois, eu me tornei ministro e 
ela permaneceu mais tempo no 
Senado. Ela tinha seus ideais e, 
muitas vezes, discordava ideo-
logicamente. A gente tem que 
respeitar. Só que o mandato é do 
titular.

“Eu nunca briguei com o Mauro 
Mendes”, afirma Fávaro sobre 

rompimentos políticos

| CARLOS FÁVARO – SENADOR

O senador e candidato à reeleição Carlos Fávaro (PSD) falou 
sobre alianças, rompimentos e a formação do grupo político 
que pretende disputar as eleições de 2026 em Mato Grosso. Ele 
afirmou que não guarda mágoas de antigos aliados e atribuiu os 
afastamentos ao cenário político de cada período.

Fávaro também comentou a reaproximação com o ex-
governador Pedro Taques, que agora aparece novamente ao seu 
lado na disputa por uma das duas vagas ao Senado, e respondeu às 
críticas de adversários que o classificam como “traidor”. O senador 
ainda explicou por que considera improvável uma composição no 
mesmo palanque com Mauro Mendes e Otaviano Pivetta e falou 
sobre a escolha de seus suplentes.

Na entrevista, Fávaro defendeu a união do chamado campo 
progressista em torno da candidatura à reeleição do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva e afirmou que a composição construída 
para a eleição representa, na avaliação dele, uma mudança no 
cenário político de Mato Grosso.

Ao longo da conversa, o senador também destacou a 
participação feminina na política, citou sua atuação no Senado e 
afirmou que pretende manter uma relação alinhada com os futuros 
suplentes durante o mandato. Em entrevista ao PodOlhar.

ENTREVISTA DA SEMANA

LUCAS LEITE

Senador 
relembra 

rompimentos com 
antigos aliados, explica 
a reaproximação com 
Pedro Taques 
e fala sobre as 
alianças para 
2026

relembra 
rompimentos com 

ca? E, olhando 
para trás, existe 
algum rompi-
mento ou deci-
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Irajá Lacerda aparece com 0,5% e 
enfrenta disputa acirrada por vaga

RUMO A CÂMARA FEDERAL

Cenário reúne nomes conhecidos na disputa e aumenta a pressão sobre quem já ocupa uma
cadeira na Câmara dos Deputados

REDAÇÃO

A disputa pelas va-
gas de Mato Grosso na 
Câmara dos Deputa-
dos promete ser uma 
das mais concorridas 
das eleições de 2026. 
Entre os parlamenta-
res que buscam a re-
eleição está Irajá La-
cerda (PSD), que terá 
pela frente uma corri-
da com diversos can-
didatos e bases eleito-
rais consolidadas.

Em levantamento 
espontâneo do institu-
to MT Dados citado na 
pré-campanha, Irajá 
aparece com 0,5% das 
intenções de voto. O 
percentual não permi-
te projetar o resultado, 
mas mostra um cená-
rio pulverizado e indi-
ca o desafio de conso-
lidar seu nome diante 
dos concorrentes.

O parlamentar já 
apareceu em posições 
diferentes em pesqui-
sas anteriores. Em ju-
lho, um levantamento 
chegou a colocá-lo à 
frente de alguns de-
putados que também 
disputam a renovação 
do mandato. Poste-
riormente, outro estu-
do apontou Irajá com 
1,7%.

As diferenças po-
dem estar relaciona-
das ao período, meto-
dologia, amostra e ao 
cenário apresentado 

aos entrevistados. Os 
dados, porém, refor-
çam que a disputa ain-
da está aberta.

Entre os nomes 
cotados para a Câma-
ra estão Professora 
Rosa Neide, Coronel 
Fernanda, Fábio Gar-
cia, Nilson Leitão, Neri 
Geller e outros políti-
cos que buscam espa-
ço na bancada federal. 
Com vários candida-

tos disputando regiões 
e grupos semelhantes, 
pequenas diferenças 
na votação podem al-
terar significativamen-
te o resultado.

A eleição propor-
cional também depen-
de do desempenho dos 
partidos e federações, 
da distribuição dos 
votos entre os candi-
datos e do cálculo do 
quociente eleitoral. 

Por isso, a votação in-
dividual é apenas uma 
parte da equação.

Uma das principais 
bases de Irajá está na 
Região Oeste de Mato 
Grosso. A atuação e 
as alianças construí-
das no interior podem 
garantir uma parcela 
importante dos vo-
tos, mas o desafio será 
ampliar essa presença 
para outras regiões.

O desempenho 
do PSD também terá 
peso. A composição 
da chapa e a distri-
buição dos candidatos 
pelo Estado podem in-
fluenciar diretamente 
as chances da legenda 
de conquistar cadei-
ras.

Irajá conta ain-
da com uma rede de 
articulação política 
construída ao longo 
da carreira. Entre os 
apoiadores está o se-
nador José Lacerda, 
seu pai, que possui 
trajetória política em 
Mato Grosso e pode 
participar das articu-
lações em torno da 
candidatura.

No entanto, apoio 
político não represen-
ta transferência auto-
mática de votos. O de-
sempenho nas urnas 
dependerá também da 
presença do candida-
to nos municípios, da 
capacidade de comu-
nicação e da avaliação 
do eleitor.

Outro desafio será 
transformar a atuação 
em Brasília em reco-
nhecimento eleitoral. 
Projetos, emendas, 
recursos destinados 
aos municípios e ações 
realizadas durante o 
mandato podem ser 
utilizados na campa-
nha, mas precisam 

chegar ao eleitor como 
resultados concretos.

Com 142 municí-
pios e diferentes rea-
lidades regionais, Ira-
já terá de ampliar sua 
presença para além de 
sua base tradicional. A 
concorrência por vo-
tos tende a aumentar 
conforme as alianças 
municipais forem de-
finidas e a campanha 
avançar.

Os 0,5% registra-
dos em um dos levan-
tamentos não signifi-
cam que o deputado 
esteja fora da disputa, 
mas servem como si-
nal de que a reeleição 
não está garantida.

Irajá chega à cor-
rida com mandato, 
experiência política e 
uma base construída 
no interior, mas en-
frenta concorrentes 
com estruturas pró-
prias. Para permane-
cer na Câmara, terá 
de fortalecer suas 
alianças, ampliar 
sua votação e contar 
também com uma 
composição competi-
tiva do PSD.

Em uma eleição 
proporcional marcada 
por muitos candida-
tos, a diferença entre 
conquistar ou perder 
uma cadeira pode ser 
definida por poucos 
milhares de votos.

Juca do Guaraná ganha força e pode 
garantir segundo mandato na AL-MT

ELEIÇÃO 2026 REDAÇÃO

Deputado aposta na experiência política, na presença na Baixada Cuiabana e na 
construção de alianças para tentar renovar o mandato em 2026

A disputa por uma 
cadeira na Assembleia Le-
gislativa de Mato Grosso 
promete ser uma das mais 
acirradas das eleições 
de 2026. Entre os nomes 
que aparecem no radar 
político está o deputado 
estadual Juca do Guara-
ná, que trabalha para ga-
rantir a permanência no 
Legislativo estadual por 
mais uma legislatura.

Atual deputado esta-
dual, Juca confirmou pu-
blicamente que pretende 
disputar a reeleição e de-
clarou a intenção de per-
manecer no MDB, partido 
pelo qual construiu parte 
importante de sua trajetó-
ria política.

A experiência acu-
mulada pode ser um dos 
principais trunfos do 
parlamentar. Antes de 
chegar à Assembleia Le-
gislativa, Juca teve atua-
ção na política de Cuiabá 
e chegou à presidência 
da Câmara Municipal. 
A passagem pelo Legis-
lativo municipal ajudou 
a construir uma rede de 
contatos que hoje pode 
ser importante para sua 
campanha estadual.

A força de Juca está 
especialmente relaciona-
da à região metropolitana 
de Cuiabá, onde construiu 
sua carreira política. A ca-
pacidade de dialogar com 
lideranças municipais, ve-
readores e diferentes gru-
pos políticos poderá ser 

decisiva na tentativa de 
ampliar sua votação.

Além da experiência 
eleitoral, o deputado tam-
bém ocupa espaço insti-
tucional na Assembleia 
Legislativa. Publicação 
oficial da AL-MT registra 
Juca do Guaraná entre os 
integrantes do bloco parla-
mentar do Movimento De-
mocrático Brasileiro.

Para analistas do cená-
rio político, a eleição para 
deputado estadual deverá 
exigir dos candidatos uma 
combinação de presença 
regional, articulação parti-
dária e capacidade de mo-
bilização. Nesse ambiente, 
quem já possui mandato 

parte com alguma vanta-
gem, embora a reeleição 
não esteja garantida.

A fotografia eleitoral 
de setembro ainda pode 
sofrer alterações. Juca 
aparece oficialmente entre 
os candidatos a deputado 
estadual de Mato Grosso 
nas eleições de 2026, com 
o nome de urna Juca do 
Guaraná e número 45.789. 
Os dados divulgados com 
base no cadastro eleitoral 
indicam, contudo, que sua 
candidatura ainda aguar-
dava julgamento no mo-
mento da consulta.

Esse ponto jurídico 
deve ser acompanhado 
durante o processo eleito-

ral, já que a situação do re-
gistro pode ser atualizada 
pela Justiça Eleitoral.

Outro fator que cha-
mou atenção na formação 
das chapas foi o interesse 
de outras legendas pelo 
parlamentar. Em abril, o 
PSD chegou a manter con-
versas para tentar levar 
Juca para a sigla e fortale-
cer sua chapa proporcio-
nal.

A movimentação de-
monstra que o deputado é 
considerado um nome elei-
toralmente relevante den-
tro do tabuleiro partidário.

Para garantir um novo 
mandato, Juca terá o de-
safio de não depender ex-

clusivamente da votação 
em Cuiabá. A tendência 
é que candidatos compe-
titivos procurem ampliar 
sua presença no interior, 
formando alianças e bus-
cando votos em diferentes 
regiões do Estado.

A estratégia deve-
rá passar por uma com-
binação entre sua base 
tradicional na Baixada 
Cuiabana e novos apoios 
construídos ao longo da 
campanha.

O deputado chega à 
disputa com o conheci-
mento de quem já enfren-
tou eleições proporcionais 
e conhece as particularida-
des do sistema de votação 
para a Assembleia Legisla-
tiva.

Juca foi eleito depu-
tado estadual em 2022 e 
agora busca a renovação 
do mandato. Dados elei-
torais disponíveis indicam 
que ele possui histórico de 
candidaturas anteriores, 
incluindo a disputa para 
vereador e a eleição para 
deputado estadual.

A avaliação nos basti-
dores é de que, mantendo 
sua estrutura política e 
ampliando alianças, o par-
lamentar pode entrar na 
lista dos candidatos com 
condições reais de con-
quistar uma das cadeiras 
da AL-MT.

Entretanto, a disputa 
proporcional deverá ser 
marcada por forte concor-

rência. A composição das 
chapas, o desempenho 
dos partidos e federações, 
além da distribuição re-
gional dos votos, poderão 
alterar significativamente 
as chances individuais de 
cada candidato.

A reta final da cam-
panha deverá mostrar se 
Juca conseguirá transfor-
mar sua experiência e sua 
estrutura política em vo-
tos suficientes para confir-
mar a reeleição.

O cenário aponta para 
uma disputa aberta, mas 
o deputado possui ativos 
importantes: experiên-
cia parlamentar, histórico 
eleitoral, conhecimento da 
política cuiabana e capaci-
dade de articulação parti-
dária.

Se conseguir conso-
lidar sua base e avançar 
sobre novos redutos elei-
torais, Juca do Guaraná 
poderá chegar às urnas 
como um dos nomes com-
petitivos na corrida por 
uma cadeira na Assem-
bleia Legislativa de Mato 
Grosso.

A eleição, porém, ain-
da está em movimento. 
Como ocorre em toda dis-
puta proporcional, alian-
ças, chapas, desempenho 
partidário e a força indi-
vidual de cada candidato 
serão determinantes para 
definir quem terá direito a 
mais quatro anos de man-
dato.
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Jéssica Riva cresce nas pesquisas e entra 
na disputa por uma vaga na AL-MT

EM SUA 1ª ELEIÇÃO REDAÇÃO

Empresária aparece em levantamentos espontâneos e amplia articulações pelo interior;
cenário ainda é de indefinição para a eleição de deputado estadual

Projeções apontam renovação de até 50% na 
Assembleia Legislativa de Mato Grosso em 2026

POSSÍVEL MUDANÇA NO CENÁRIO REDAÇÃO

Disputa pelas 24 cadeiras da ALMT promete ser uma das mais acirradas dos últimos anos,
impulsionada pela entrada de ex-prefeitos, trocas partidárias e projetos ao Senado.

A empresária Jéssi-
ca Riva (MDB) começa 
a ganhar espaço na dis-
puta por uma cadeira na 
Assembleia Legislativa 
de Mato Grosso em 2026. 
Estreante em eleições, ela 
passou a aparecer em le-
vantamentos de intenção 
de voto e intensificou a 
agenda política pelo inte-
rior do Estado.

Em pesquisa espontâ-
nea do MT Dados citada 
no cenário eleitoral, Jés-
sica registrou 0,5% das in-
tenções de voto. Apesar de 
o percentual ainda ser bai-
xo, o resultado ocorre em 
uma disputa marcada por 
elevado grau de indefini-
ção: 69,1% dos entrevista-
dos não souberam ou não 
responderam em quem 
pretendem votar.

Outro levantamento 
atribuído à Percent Brasil 
também colocou Jéssica 
entre os nomes lembrados 
dentro do MDB. Já dados 
atribuídos ao Data Index 
apontaram 1,06% na pes-
quisa espontânea de julho.

Os números, contudo, 
devem ser analisados com 
cautela. Em uma eleição 
proporcional, percentuais 
baixos podem sofrer al-
terações significativas ao 
longo da campanha, espe-
cialmente quando existe 
grande número de eleito-
res sem candidato defini-
do.

Embora seja novata 
nas urnas, Jéssica chega à 
disputa com um sobreno-
me conhecido na política 
de Mato Grosso.

Ela é filha do ex-presi-
dente da Assembleia Le-
gislativa José Riva e irmã 
da deputada estadual Ja-
naína Riva, que também 

está se movimentando 
para disputar uma das va-
gas ao Senado em 2026.

A trajetória política 
da família pode facilitar o 
acesso a lideranças e gru-
pos políticos, mas também 
coloca sobre a candidata o 
desafio de construir uma 
identidade própria.

A estratégia de Jés-
sica tem sido associar a 
experiência adquirida no 
ambiente político à cons-
trução de uma carreira 
independente, sem depen-
der exclusivamente do his-
tórico familiar.

A movimentação pelo 
interior é um dos princi-
pais componentes da pré-
-campanha.

Jéssica tem ampliado 
contatos com lideranças 
políticas, empresariais e 
comunitárias, especial-
mente em municípios do 
interior e na região Norte 
do Estado, onde possui 
vínculos familiares e polí-
ticos.

Para uma candidatura 
à Assembleia, essa estraté-
gia é importante.

Diferentemente de 
uma eleição majoritária, 
em que o candidato preci-
sa conquistar uma maioria 
estadual, a disputa pro-
porcional permite a forma-
ção de bases concentradas 
em determinadas regiões. 
Mesmo assim, ampliar a 
votação para diferentes 
municípios pode aumen-
tar as chances de eleição.

O desafio será trans-
formar presença política e 
apoio de lideranças em vo-
tos efetivos.

A composição do 
MDB também será deter-
minante para as chances 
de Jéssica.

O partido reúne no-
mes com diferentes níveis 
de força eleitoral, incluin-
do parlamentares que já 
possuem mandato e can-
didatos com bases conso-
lidadas.

A disputa interna 
pode ser intensa, mas uma 
chapa competitiva tam-
bém pode aumentar as 
possibilidades da legenda 
de conquistar cadeiras.

Na eleição proporcio-
nal, portanto, a votação in-
dividual não é o único fator 
a ser considerado. O de-
sempenho da legenda e a 
distribuição dos votos en-
tre os candidatos também 
interferem no resultado.

A candidatura de Jés-
sica também ocorre em 
meio ao debate sobre a 
participação das mulheres 
na política.

Durante a pré-cam-
panha, ela tem defendido 
uma presença maior de 
mulheres nos espaços de 
decisão e busca utilizar 
essa pauta como parte de 
sua construção política.

Caso consiga consoli-
dar sua candidatura, Jés-
sica poderá representar 
uma das apostas do MDB 
para ampliar a presença 
feminina na Assembleia.

A eleição, porém, de-
penderá menos do discur-
so e mais da capacidade 
de transformar essa identi-
ficação em votos.

A presença simultâ-
nea de Jéssica e Janaína 
no cenário eleitoral amplia 
a atenção sobre a família 
Riva.

Enquanto Jéssica bus-
ca uma vaga na Assem-
bleia, Janaína trabalha 
para disputar o Senado.

A dupla movimenta-
ção pode ampliar o espaço 
político do grupo familiar, 
mas também exigirá uma 
estratégia eleitoral capaz 
de evitar conflitos entre 
bases e interesses regio-
nais.

As duas candidaturas 
não disputam diretamente 
o mesmo cargo, mas po-
dem compartilhar lideran-
ças, estruturas e eleitores.

Um dos fatores que 
pode favorecer Jéssica é o 
alto número de eleitores 
que ainda não escolheu 
candidato.

Na pesquisa em que 
aparece com 0,5%, 69,1% 
dos entrevistados não in-
dicaram um nome.

Isso significa que exis-
te uma parcela expressiva 
do eleitorado ainda dispo-
nível para ser conquistada.

Por outro lado, a mes-
ma situação vale para to-
dos os concorrentes. O es-
paço aberto nas pesquisas 
pode beneficiar tanto can-
didatos que já começaram 
a crescer quanto nomes 
que possuem estruturas 
políticas consolidadas.

Por isso, os percentu-
ais atuais não permitem 
projetar quem estará entre 
os eleitos.

A principal questão 
para Jéssica será transfor-
mar o conhecimento do 
nome em intenção de voto 
e, posteriormente, em vo-
tos nas urnas.

O sobrenome Riva 

pode ajudar nesse proces-
so, mas não garante resul-
tado eleitoral.

A candidata precisa-
rá ampliar sua exposição, 
apresentar propostas, con-
quistar lideranças e cons-
truir uma rede de apoio ca-
paz de alcançar diferentes 
municípios.

Em uma eleição com 
dezenas de candidatos, 
também será necessário 
disputar espaço dentro do 
próprio MDB.

A candidatura de Jés-
sica Riva ainda está em 
fase de construção.

Os levantamentos ci-
tados mostram que ela já 
aparece no radar dos elei-
tores, mas os percentuais 
ainda estão distantes de 
indicar uma eleição garan-
tida.

A vantagem está no 
fato de que uma parcela 
significativa do eleitora-
do ainda não definiu seu 
voto.

Se conseguir ampliar 
o reconhecimento do 
nome, consolidar alianças 
no interior e fortalecer sua 
presença dentro do MDB, 
Jéssica poderá chegar à 
campanha oficial em con-
dições mais competitivas.

A disputa pela Assem-
bleia, no entanto, deve per-
manecer aberta até os me-
ses finais.

Por enquanto, o prin-
cipal movimento é a en-
trada de Jéssica Riva no 
jogo eleitoral. A empre-
sária ainda precisa trans-
formar o crescimento 
registrado nas pesqui-
sas em uma votação su-
ficiente para conquistar 
uma das 24 cadeiras da 
Assembleia Legislativa 
de Mato Grosso.

A eleição de 2026 pode 
provocar uma das maiores 
reconfigurações na his-
tória recente da Assem-
bleia Legislativa de Mato 
Grosso (ALMT). Analis-
tas políticos e articulações 
em torno das chapas pro-
porcionais indicam que o 
Legislativo estadual pode 
registrar uma taxa de re-
novação próxima a 50%. 
Caso a tendência se con-
firme nas urnas, cerca de 
metade dos 24 parlamen-
tares atuais não retornará 
ao plenário na próxima le-
gislatura, que se inicia em 
2027.

Embora os atuais de-
putados contem com a 
vantagem da visibilidade, 
uso da estrutura do man-
dato e bases consolidadas, 
a disputa ganha contornos 
imprevisíveis com a entra-
da de novos atores com-
petitivos. O cenário reúne 
ex-prefeitos com forte ape-
lo regional, vereadores de 
grandes centros, empresá-
rios e lideranças setoriais 
com musculatura política 
para disputar cada vaga.

Pesquisas de intenção 
de voto divulgadas ao lon-
go do ano refletem um elei-
torado altamente indecisos 
na modalidade espontâ-
nea. Amostras do instituto 
MT Dados mostram os pri-
meiros colocados com per-
centuais baixos — como 
o deputado Lúdio Cabral 
registrando 1,9%, seguido 
por Max Russi (1,4%) e 
Eduardo Botelho (1,1%). 
O cenário evidencia que a 
grande maioria dos eleito-
res mato-grossenses ainda 
não definiu seu candida-
to a deputado estadual, 
abrindo espaço para mu-
danças expressivas duran-
te o período de campanha.

A dinâmica da elei-
ção proporcional também 
amplia as incertezas. A 
conquista da vaga não de-
pende exclusivamente da 
votação individual do can-
didato, mas do quociente 
partidário alcançado pela 
legenda ou federação. Com 
isso, parlamentares tradi-
cionais situados em chapas 
“pesadas” (com excesso de 
candidatos competitivos) 

enfrentam risco direto de 
ficar fora da lista final.

Um dos principais mo-
tores dessa projeção de 
mudança é a presença de 
ex-gestores municipais no 
pleito. O movimento se-
gue uma tendência nacio-
nal registrada em 2026, na 
qual dezenas de prefeitos 
renunciaram aos manda-
tos para disputar vagas 
nos legislativos estaduais. 
Por carregarem o recall de 
gestões recentes e alianças 

consolidadas em suas re-
giões, ex-prefeitos chegam 
à disputa com potencial 
para superar a votação de 
deputados que buscam a 
reeleição.

Outro fator determi-
nante foi a movimentação 
ocorrida durante a janela 
partidária, quando 11 dos 24 
deputados estaduais altera-
ram suas filiações. As trocas 
visaram garantir sobrevi-
vência eleitoral em legendas 
com melhor projeção de 

bancada. Partidos como o 
PL, por exemplo, estrutura-
ram estratégias ostensivas 
para ampliar o número de 
cadeiras na Casa, elevando 
a pressão sobre os ocupan-
tes das vagas.

A reconfiguração do 
plenário também é impul-
sionada por parlamentares 
que decidiram alçar voos 
maiores. A movimentação 
da deputada Janaína Riva 
— tradicionalmente uma 
das candidatas mais vota-

das do estado — em direção 
à disputa pelo Senado alte-
ra a distribuição proporcio-
nal de votos na ALMT. Sem 
sua presença na disputa 
proporcional, centenas de 
milhares de votos tendem a 
se redistribuir entre outras 
candidaturas. Especulações 
semelhantes envolvendo 
nomes como o do deputa-
do Júlio Campos também 
mantêm o xadrez político 
em aberto.

Paralelamente, a cor-
rida pela ALMT será mar-
cada por um embate de 
territorialidade. Enquan-
to candidatos da Baixada 
Cuiabana concentram es-
forços em Cuiabá e Várzea 
Grande, lideranças do inte-
rior apostam na fidelização 
de seus currais eleitorais. 
O uso intensivo de plata-
formas digitais surge como 
ferramenta complementar, 
mas especialistas reforçam 
que a presença territorial e 
as alianças com vereado-
res e prefeitos continuam 
sendo os fatores decisivos 
para converter apelo popu-
lar em votos na urna.



De 07 à 13 Setembro 2026
www.copopular.com.br6 Popular

CENTRO OESTE

JO
RN

A
L

MS - MT - DF ANO XXVI - EDIÇÃO 1.188POLÍTICA

Naco e Gaeco entram no radar da eleição 
e podem pressionar candidaturas ao 

Governo de Mato Grosso

PODE MUDAR O CENÁRIO REDAÇÃO

Investigações em andamento e eventual surgimento de novas operações podem alterar o debate 
eleitoral, aumentar o desgaste de grupos políticos e influenciar a disputa pelo Palácio Paiaguás

A corrida pelo Gover-
no de Mato Grosso come-
ça a entrar em uma etapa 
em que pesquisas, alian-
ças e articulações polí-
ticas não são os únicos 
fatores observados pelos 
candidatos. O ambiente 
jurídico também passou 
a fazer parte das preocu-
pações dos grupos que 
pretendem disputar o Pa-
lácio Paiaguás em 2026.

Nesse contexto, o 
trabalho de órgãos como 
o Núcleo de Ações de 
Competência Originária 
(Naco) e o Grupo de Atu-
ação Especial de Comba-
te ao Crime Organizado 
(Gaeco) pode ganhar 
peso no cenário eleitoral, 
especialmente caso no-
vas investigações, opera-
ções ou decisões judiciais 
atinjam agentes públicos 
ou pessoas ligadas aos 
principais grupos políti-
cos.

O ponto central, po-
rém, é separar o impacto 
político de uma inves-
tigação de suas conse-
quências jurídicas. Ser 
investigado não significa 
ser culpado, assim como 
uma investigação, por si 
só, não impede uma pes-
soa de disputar uma elei-
ção.

O que pode mudar é 
o ambiente político.

Em uma eleição dis-
putada, acontecimentos 
fora do campo eleitoral 
podem rapidamente se 
transformar em temas 
centrais da campanha.

Uma operação poli-
cial, uma denúncia apre-
sentada pelo Ministério 
Público, a divulgação de 
documentos ou uma de-
cisão judicial podem ge-
rar ampla repercussão e 
obrigar determinado can-
didato a dedicar parte de 
sua campanha à explica-
ção de fatos relacionados 
a ele ou a integrantes de 
seu grupo político.

O efeito pode ser ain-
da maior nas redes so-
ciais, onde informações 
sobre processos e inves-
tigações circulam rapi-
damente e, muitas vezes, 
sem a contextualização 
necessária.

É nesse ponto que 
uma questão jurídica 
pode ganhar dimensão 
eleitoral.

Enquanto adversá-
rios podem utilizar o caso 
para questionar a imagem 
e a capacidade de gestão 
de um candidato, alia-
dos tendem a destacar o 
princípio da presunção de 
inocência e defender que 

qualquer acusação preci-
sa ser analisada dentro do 
devido processo legal.

O Naco atua em pro-
cedimentos envolvendo 
autoridades que possuem 
prerrogativa de foro, en-
quanto o Gaeco é voltado 
à atuação especializada 
no combate ao crime or-
ganizado e a crimes de 
maior complexidade.

Ao longo dos últimos 
anos, os órgãos partici-
param de investigações 
envolvendo agentes pú-
blicos, empresários, con-
tratos e estruturas ad-
ministrativas em Mato 
Grosso.

Esse histórico faz com 
que qualquer nova movi-
mentação seja acompa-
nhada com atenção pelo 
meio político.

A eventual abertura 
ou avanço de uma inves-
tigação envolvendo um 
nome de destaque da elei-
ção, entretanto, não per-
mite concluir antecipada-
mente pela existência de 
crime ou responsabilida-
de do investigado. A apu-
ração existe justamente 
para esclarecer os fatos.

Mesmo sem uma 
condenação, uma inves-
tigação de grande reper-
cussão pode provocar 
desgaste eleitoral.

Esse é um dos prin-
cipais receios dos grupos 
que estarão na disputa.

Em uma campanha 
para governador, a ima-
gem do candidato pos-
sui peso significativo. 
Questões relacionadas a 
contratos públicos, sus-
peitas de irregularidades, 

corrupção ou utilização 
indevida de recursos po-
dem ser exploradas poli-
ticamente pelos adversá-
rios.

Por outro lado, uma 
acusação sem compro-
vação definitiva também 
pode ser contestada pelo 
candidato atingido.

Por isso, a forma 
como o caso é apresenta-
do ao eleitor pode ser tão 
importante quanto o pró-
prio processo.

Do ponto de vista 
eleitoral, é necessário fa-
zer outra distinção.

Uma pessoa estar 
sendo investigada não 
significa automaticamen-
te que esteja impedida de 
concorrer. A inelegibilida-
de depende do enquadra-
mento jurídico de cada 
caso e das decisões to-
madas pelas autoridades 
competentes, conforme a 
legislação eleitoral.

Também é preciso 
diferenciar investigação, 
denúncia, processo e con-
denação.

Cada etapa possui 
consequências jurídicas 
diferentes.

A situação de uma 
candidatura pode ser 
acompanhada oficial-
mente por meio do siste-
ma de divulgação da Jus-
tiça Eleitoral, que reúne 
informações sobre regis-
tros e processos relacio-
nados aos candidatos.

Assim, eventual im-
pedimento eleitoral não 
pode ser definido apenas 
por discursos de adver-
sários ou publicações nas 
redes sociais.

Outro fator que pode 
pesar durante a campa-
nha é a relação dos candi-
datos com aliados.

Uma candidatura 
ao Governo do Estado 
envolve prefeitos, depu-
tados, vereadores, em-
presários, dirigentes par-
tidários e integrantes da 
administração pública.

Caso uma investiga-
ção alcance alguém po-
liticamente próximo de 
determinado candidato, 
os adversários podem 
tentar associar o episódio 
ao grupo político.

Isso, porém, não signi-
fica que o candidato tenha 
responsabilidade pelos 
atos atribuídos a terceiros.

A associação é essen-
cialmente política e pode 
ser utilizada como argu-
mento eleitoral.

A disputa de 2026 tam-
bém será marcada por 
uma forte presença das re-
des sociais.

Um novo episódio en-
volvendo investigação ou 
decisão judicial pode se 
tornar assunto dominante 
em poucas horas.

Vídeos, documentos, 
trechos de processos e de-
clarações de autoridades 
podem ser compartilhados 
milhares de vezes antes 
mesmo que todas as infor-
mações sejam devidamen-
te contextualizadas.

Nesse ambiente, can-
didatos podem ganhar 
ou perder espaço rapida-
mente.

A disputa deixa de 
ser apenas pela preferên-
cia do eleitor e passa a 
envolver também a cons-

trução da narrativa sobre 
cada episódio.

O impacto potencial 
aumenta à medida que a 
eleição se aproxima.

Caso um novo episó-
dio jurídico de grande re-
percussão ocorra durante 
a campanha, o assunto 
pode alterar a agenda 
dos candidatos e mudar 
o foco do debate.

Uma candidatura 
em crescimento pode ser 
obrigada a interromper a 
trajetória para responder 
às acusações.

Outra, que esteja atrás 
nas pesquisas, pode apro-
veitar o momento para se 
apresentar como alterna-
tiva.

Em uma disputa equi-
librada, acontecimentos 
dessa natureza podem 
produzir efeitos significa-
tivos sobre a intenção de 
voto, principalmente entre 
eleitores que ainda não de-
finiram sua escolha.

Caso algum candidato 
tenha sua situação eleito-
ral questionada, caberá à 
Justiça Eleitoral analisar o 
caso conforme a legislação.

Isso torna importante 
acompanhar não apenas 
manchetes e declarações 
políticas, mas também as 
decisões oficiais relaciona-
das aos processos.

A existência de uma 
investigação deve ser tra-
tada como investigação. 
Uma denúncia deve ser 
apresentada como de-
núncia. E uma eventu-
al condenação somente 
pode ser tratada como tal 
quando houver decisão 
judicial correspondente.

Essa distinção é fun-
damental para evitar que 
o debate eleitoral trans-
forme suspeitas em con-
denações antecipadas.

Até o momento, não é 
possível afirmar que uma 
eventual investigação es-
pecífica será responsável 
por retirar qualquer can-
didato da disputa pelo 
Governo de Mato Grosso.

Também não é possí-
vel prever se novas opera-
ções ocorrerão ou quais 
pessoas poderiam ser 
alcançadas por futuras 
apurações.

O que existe é um 
ambiente de atenção.

Os grupos políticos 
sabem que qualquer fato 
de grande repercussão 
pode interferir na corrida 
eleitoral, principalmente 
em uma eleição na qual 
as diferenças entre os 
candidatos podem ser 
pequenas.

Por isso, movimen-
tações do Ministério Pú-
blico, da Polícia Civil, da 
Justiça e dos órgãos de 
controle tendem a ser 
acompanhadas de perto 
pelos partidos.

A disputa pelo Palá-
cio Paiaguás ainda está 
aberta e deverá passar 
por novas pesquisas, 
alianças e mudanças de 
cenário até a votação.

Nesse processo, os 
candidatos terão de li-
dar não apenas com ad-
versários políticos, mas 
também com eventuais 
questionamentos jurídi-
cos que possam surgir ao 
longo da campanha.

Naco e Gaeco não 
participam da disputa 
eleitoral e devem atuar 
de acordo com critérios 
técnicos e legais, inde-
pendentemente do calen-
dário político.

Mas os resultados de 
suas investigações po-
dem produzir efeitos po-
líticos.

Em uma eleição aper-
tada, um novo fato jurídi-
co pode mudar o assunto 
principal da campanha, 
alterar estratégias, pro-
vocar desgaste e até mo-
dificar a percepção do 
eleitor.

Por enquanto, o cená-
rio não permite apontar 
uma candidatura especí-
fica como ameaçada.

O que os bastidores 
da política mato-gros-
sense já demonstram é 
que, em 2026, além das 
urnas, pesquisas e alian-
ças, o ambiente jurídico 
também será um fator 
que os candidatos pre-
cisarão acompanhar de 
perto.
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Mauro Savi cresce nas pesquisas e entra na 
disputa pelas primeiras posições da AL-MT

NA CRESCENTE 

Ex-deputado volta a ganhar espaço no eleitorado, fortalece articulações no interior e passa a ser considerado 
um dos nomes competitivos para a Assembleia em 2026

REDAÇÃO

A disputa por uma das 
24 cadeiras da Assembleia 
Legislativa de Mato Gros-
so começa a ganhar novos 
contornos com o cresci-
mento do ex-deputado 
Mauro Savi. Após ficar 
afastado das últimas dis-
putas eleitorais, ele voltou 
a aparecer entre os nomes 
mais lembrados pelos elei-
tores e passou a chamar 
atenção nas articulações 
para 2026.

Em pesquisa espon-
tânea divulgada pela Per-
cent Brasil em julho, Savi 
registrou 1,6% das inten-
ções de voto. O resultado o 
colocou à frente de alguns 
parlamentares que atual-
mente ocupam cadeira na 
Assembleia e reforçou sua 
posição como um dos can-
didatos que buscam retor-
nar ao Legislativo.

O desempenho, po-
rém, ainda não permite 
afirmar que Savi será o 
deputado mais votado. A 
disputa permanece aber-
ta e reúne nomes com 
diferentes níveis de es-
trutura política e bases 
eleitorais espalhadas pelo 
Estado.

Mauro Savi construiu 
sua trajetória política prin-
cipalmente no interior de 
Mato Grosso, especial-
mente na região Norte. Ao 
longo da carreira, exerceu 
quatro mandatos consecu-
tivos na Assembleia Legis-
lativa.

A experiência parla-
mentar e a rede de conta-
tos formada durante esse 
período são apontadas 
como alguns dos princi-
pais ativos de sua pré-can-
didatura.

O desafio agora é 
transformar essa estrutura 
histórica em uma votação 
estadual mais ampla. Para 
isso, Savi busca recuperar 
antigos apoios e estabele-
cer novas alianças com li-
deranças municipais.

Outro levantamento 
da Percent Brasil, realiza-
do entre 17 e 23 de agosto 
e registrado sob o número 
MT-03833/2026, também 
colocou o ex-deputado en-
tre os nomes mais lembra-
dos dentro do Podemos.

Na pesquisa, Savi 
aparece próximo de parla-
mentares que já possuem 
mandato, mantendo-se 
competitivo dentro do ce-
nário apresentado pelo le-
vantamento.

Os números indicam 
que o ex-deputado con-
seguiu recuperar parte da 
lembrança eleitoral mes-
mo depois de um período 
afastado das disputas.

Esse fator tem impor-
tância em pesquisas es-
pontâneas, nas quais o en-
trevistado não recebe uma 
lista de candidatos e preci-
sa mencionar os nomes de 
memória.

A possibilidade de 
Savi terminar entre os 
candidatos mais votados 
começa a ser discutida 
nos bastidores, mas ainda 
depende da evolução da 

campanha.
Levantamentos ci-

tados na pré-campanha 
apresentam nomes como 
Lúdio Cabral, Max Russi 
e Eduardo Botelho entre 
os mais lembrados, mos-
trando que a disputa pelas 
primeiras posições reúne 
políticos com forte presen-
ça eleitoral.

Savi, portanto, pre-
cisará manter o ritmo de 
crescimento para trans-
formar a atual competi-
tividade em uma posição 
efetiva entre os líderes da 
votação.

Sorriso e municípios 
do Médio-Norte perma-
necem importantes para 
a estratégia eleitoral de 
Savi.

A região representa 
parte significativa da tra-
jetória política do ex-de-
putado e pode funcionar 
como ponto de partida 
para a reconstrução de sua 
base.

Para disputar as pri-
meiras posições da vota-
ção estadual, entretanto, 
será necessário ampliar o 

alcance para outras regi-
ões.

Prefeitos, vereadores, 
lideranças comunitárias 
e grupos políticos muni-
cipais serão importantes 
nesse processo. Quanto 
maior a presença de Savi 
em diferentes municípios, 
maior será a possibilidade 
de transformar apoio polí-
tico em votos.

A saúde pública tam-
bém aparece como uma 
das pautas associadas à 
trajetória parlamentar de 
Mauro Savi.

Durante os manda-
tos anteriores, o ex-de-
putado esteve relaciona-
do a iniciativas na área, 
incluindo leis referentes 
aos testes do olhinho e 
da linguinha.

A defesa de uma es-
trutura de saúde mais 
próxima da população do 
interior pode voltar a ocu-
par espaço na campanha, 
especialmente em muni-
cípios que enfrentam di-
ficuldades para oferecer 
determinados serviços es-
pecializados.

A estratégia pode 
ajudar Savi a recuperar a 
identificação com eleitores 
que acompanharam sua 
atuação em mandatos an-
teriores.

O retorno ao cenário 
eleitoral ocorre depois de 
um período sem disputar 
uma eleição para a Assem-
bleia.

Nesse intervalo, novas 
lideranças surgiram e ou-
tros políticos consolida-
ram bases eleitorais.

Savi terá, portanto, 
de conciliar dois fatores: 
a experiência e o reconhe-
cimento construídos no 
passado com a necessida-
de de reconquistar espaço 
diante de um eleitorado 
que também passou por 
mudanças.

O fato de voltar a apa-
recer espontaneamente 
nas pesquisas indica que 
seu nome ainda possui 
presença eleitoral, mas a 
campanha precisará de-
monstrar se essa lembran-
ça será suficiente para 
produzir uma votação ex-
pressiva.

A disputa pela Assem-
bleia possui uma caracte-
rística diferente da eleição 
majoritária. Não basta 
apenas aparecer bem in-
dividualmente nas pesqui-
sas.

A composição parti-
dária e o desempenho das 
chapas também influen-
ciam diretamente a possi-
bilidade de eleição.

Por isso, a estratégia 
de Savi dependerá não 
apenas de sua votação 
pessoal, mas também da 
capacidade do partido de 
construir uma chapa com-
petitiva.

A distribuição dos 
candidatos pelo Estado e a 
concentração ou dispersão 
dos votos poderão influen-
ciar o resultado final.

A volta de Savi ao gru-

po de candidatos compe-
titivos também aumenta 
a pressão sobre quem já 
possui mandato.

Um ex-deputado que 
consegue recuperar es-
paço nas pesquisas pode 
ocupar parte do eleitorado 
tradicionalmente disputa-
do pelos atuais parlamen-
tares.

Além disso, sua experi-
ência política pode facilitar 
a construção de alianças 
municipais e a negociação 
com lideranças que já tra-
balharam com ele em elei-
ções anteriores.

Isso não significa que 
a eleição esteja definida, 
mas coloca Savi novamen-
te no radar dos principais 
concorrentes.

Com a aproximação 
da campanha, o principal 
desafio de Mauro Savi será 
transformar os sinais apre-
sentados pelas pesquisas 
em uma votação capaz de 
garantir seu retorno à As-
sembleia.

Para isso, terá de man-
ter a força no Nortão, am-
pliar sua presença em ou-
tras regiões e consolidar 
alianças políticas.

A disputa pelo posto 
de candidato mais votado 
ainda envolve diversos no-
mes e pode mudar ao lon-
go dos próximos meses.

Savi, porém, já conse-
guiu um primeiro objetivo: 
voltar a ser lembrado pelo 
eleitorado.

Se conseguir manter 
o crescimento e ampliar 
sua base, poderá não ape-
nas retornar à Assembleia 
Legislativa, mas também 
entrar na disputa pelas 
primeiras posições da vo-
tação.

Por enquanto, as pes-
quisas apontam para uma 
candidatura competitiva. 
A posição definitiva no 
ranking, entretanto, será 
conhecida somente com a 
apuração dos votos.

Família Maggi já colocou R$ 1 milhão no futebol, 
mas debate sobre pobreza expõe contraste social

DESIGUALDADE E RESPONSABILIDADE REDAÇÃO

Episódio envolvendo o empresário Elusmar Maggi expõe os dois extremos do estado: a 
pujança do agronegócio e a permanência da vulnerabilidade social.

O episódio em que 
o empresário Elusmar 
Maggi Scheffer doou R$ 
1 milhão ao Sport Club 
Internacional voltou a 
circular como ponto de 
reflexão sobre os con-
trastes socioeconômi-
cos de Mato Grosso. 
O aporte, realizado em 
fevereiro de 2021 para 
custear a multa contra-
tual do lateral Rodinei 
em uma partida contra 
o Flamengo, é frequen-
temente resgatado em 
discussões públicas so-
bre o papel de grandes 
fortunas privadas dian-
te de problemas estru-
turais como a pobreza 
e a fome.

O valor, transferido 
ao clube gaúcho sem 
contrapartida comer-
cial, foi comemorado 
pela torcida colorada 
na época e destaca-
do como um gesto de 
paixão esportiva. Sob 
a ótica jurídica e indi-
vidual, a destinação 
de patrimônio privado 
para causas esportivas 

é plenamente legítima. 
No entanto, analistas 
sociais e internautas 
costumam confrontar 
a rapidez desse tipo de 
mobilização com os de-
safios enfrentados por 
populações em situa-
ção de extrema vulne-
rabilidade no estado.

A discrepância en-
tre a pujança do agro e 
a vulnerabilidade urba-
na

Elusmar Maggi é 
sócio do Grupo Bom 
Futuro, irmão do em-
presário Eraí Maggi e 
primo do ex-governa-
dor e ex-ministro Blai-

ro Maggi, nomes cen-
trais do agronegócio 
brasileiro. A enorme 
capacidade de geração 
de riqueza do setor em 
Mato Grosso — esta-
do líder na produção 
nacional de grãos — 
contrasta diretamente 
com cenários urbanos 

precários, simbolizados 
por episódios recorren-
tes de insegurança ali-
mentar gravíssima na 
Baixada Cuiabana.

O cerne da contro-
vérsia reside na capa-
cidade de impacto do 
capital privado:

•	 No ambiente es-
portivo: R$ 1 milhão 
viabilizou a atuação de 
um atleta em noventa 
minutos de jogo.

•	 No setor social: 
a mesma quantia pode-
ria custear milhares de 
cestas básicas, garantir 
a manutenção de cozi-
nhas comunitárias por 
meses ou financiar pro-
gramas de capacita-
ção e geração de renda 
para famílias sem fonte 
de subsistência.

Entre o dever do 
Estado e a filantropia 
privada

Especialistas em 
políticas públicas res-
saltam que o comba-
te à desigualdade, à 
fome e ao desempre-
go é dever primário do 

Estado, por meio de 
investimentos públi-
cos, assistência social 
e tributação progressi-
va. A atuação do setor 
privado via doações vo-
luntárias ou ações de 
responsabilidade social 
corporativa atua de 
forma complementar, 
sem substituir a função 
do poder público.

Ainda assim, o de-
bate que ressurge ci-
clicamente em torno 
da família Maggi e de 
outros grandes grupos 
do agronegócio ques-
tiona o legado social 
construído por fortu-
nas erguidas no solo 
mato-grossense. Em 
um estado que ostenta 
recordes de exportação 
e faturamento bilioná-
rio, a convivência com 
bolsões de miséria lan-
ça provocações cons-
tantes sobre como a 
iniciativa privada pode 
estruturar fundos per-
manentes e de alto im-
pacto para mitigar a 
vulnerabilidade local.
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Aliados de Wellington Fagundes ensaiam 
debandada e apoio a Otaviano Pivetta; 

movimento pode mexer no tabuleiro eleitoral

ELEIÇÃO 2026 DA REDAÇÃO

Mudanças de grupo, aproximações e conversas de bastidores começam a redesenhar o 
cenário para a disputa pelo Governo de Mato Grosso

A disputa pelo Go-
verno de Mato Gros-
so começa a ganhar 
novos contornos com 
a intensificação das 
articulações entre 
grupos políticos. Nos 
bastidores, lideranças 
que mantêm proximi-
dade com o senador 
Wellington Fagundes 
passaram a ser ci-
tadas em conversas 
sobre uma possível 
aproximação com o 
vice-governador Ota-
viano Pivetta.

Até o momento, 
o movimento não re-
presenta uma ruptura 
formal de todo o gru-
po ligado a Welling-
ton. As negociações 
ainda estão em an-
damento e, antes da 
definição das candi-
daturas e alianças, é 
comum que lideran-
ças mantenham diá-
logo com diferentes 
pré-candidatos.

Mesmo assim, 
eventuais mudanças 
de apoio podem ter 
impacto na disputa, 
principalmente se en-
volverem prefeitos, 
deputados, vereado-
res, dirigentes parti-
dários ou lideranças 
com influência regio-
nal.

A formação de 
alianças deverá ser 
um dos principais fa-
tores da eleição es-
tadual. Além da es-
colha dos candidatos 
ao Governo, os parti-
dos precisarão definir 
estratégias para as 
duas vagas ao Senado 
e para a disputa pro-
porcional.

Nesse cenário, a 
capacidade de cada 
pré-candidato de reu-
nir grupos políticos 
de diferentes regiões 
pode fazer diferença 
na campanha.

Pivetta busca am-
pliar sua base para 
além dos setores que 
tradicionalmente es-
tiveram próximos de 
seu grupo. Uma even-
tual adesão de lide-
ranças atualmente 
alinhadas a Welling-
ton poderia reforçar 
sua estrutura eleito-
ral e ampliar sua pre-

sença em municípios 
onde a disputa ainda 
está aberta.

Por outro lado, 
Wellington terá como 
desafio preservar 
sua base e evitar que 
eventuais mudanças 
individuais se trans-
formem em uma se-
quência maior de 
afastamentos.

Apesar do peso 
das alianças, uma de-
claração de apoio de 
uma liderança não 
significa, necessaria-
mente, transferência 
automática de votos.

Prefeitos, depu-
tados e vereadores 
podem exercer influ-
ência sobre seus gru-
pos políticos, mas o 
eleitor não é obrigado 
a seguir a orientação 
de uma liderança. Por 
isso, o peso de cada 
adesão depende tam-
bém da capacidade 
de mobilização, da 
presença regional e 
da reputação políti-
ca de quem anuncia o 

apoio.
Ainda assim, uma 

rede de aliados pode 
oferecer vantagens 
importantes durante 
uma campanha, como 
estrutura nos municí-
pios, organização de 
eventos, articulação 
regional e maior pre-
sença política.

A disputa pelo 
Governo também de-
verá ser fortemente 
influenciada pelas ar-
ticulações no interior 
de Mato Grosso.

Tanto Wellington 
quanto Pivetta pos-
suem trajetória po-
lítica construída em 
diferentes regiões do 
Estado. A capacidade 
de montar palanques 
municipais e reunir 
lideranças locais será 
um dos desafios das 
duas pré-candidatu-
ras.

A capital, natural-
mente, terá peso elei-
toral, mas uma cam-
panha competitiva 
precisará alcançar di-

ferentes regiões e dia-
logar com eleitorados 
que possuem carac-
terísticas econômicas 
e políticas distintas.

Por isso, a mudan-
ça de posição de uma 
liderança regional 
pode ter importância 
estratégica, princi-
palmente quando ela 
estiver inserida em 
uma rede política for-
mada por prefeitos, 
vereadores e outras 
lideranças munici-
pais.

Com uma lon-
ga trajetória políti-
ca em Mato Grosso, 
Wellington Fagundes 
terá pela frente o de-
safio de manter unifi-
cado o grupo que pre-
tende sustentar seu 
projeto eleitoral.

Qualquer perda de 
aliados considerados 
estratégicos poderá 
ser explorada pelos 
adversários como si-
nal de enfraquecimen-
to. Ao mesmo tempo, 
a permanência de li-

deranças importantes 
ao seu lado poderá 
funcionar como de-
monstração de força e 
estabilidade.

O impacto depen-
derá, portanto, da di-
mensão dos eventuais 
movimentos.

Uma saída isola-
da dificilmente altera 
sozinha uma eleição. 
Já uma sequência de 
adesões de nomes 
com influência em di-
ferentes regiões pode 
mudar a percepção 
sobre a capacidade de 
crescimento de uma 
candidatura.

Para Pivetta, o de-
safio será converter 
eventuais aproxima-
ções em uma estru-
tura política capaz de 
sustentar uma cam-
panha estadual.

O vice-governador 
poderá utilizar sua 
experiência na admi-
nistração estadual 
como parte de sua es-
tratégia eleitoral, ao 
mesmo tempo em que 
precisará apresentar 
um projeto capaz de 
atrair grupos que não 
fazem parte de sua 
base tradicional.

Nesse processo, 
cada nova aliança 
poderá ser analisada 
não apenas pelo nome 
envolvido, mas pela 
capacidade de agre-
gar apoio em determi-
nada região.

As duas vagas ao 
Senado que estarão 
em disputa em 2026 
também devem en-
trar nas negociações 
entre os grupos.

A formação das 
chapas majoritárias 
poderá aproximar ou 
afastar lideranças, já 
que partidos e candi-
datos precisarão con-
ciliar interesses nas 
disputas pelo Gover-
no, Senado e Assem-

bleia Legislativa.
Com isso, uma 

eventual mudança de 
grupo não necessa-
riamente estará re-
lacionada apenas à 
escolha do candidato 
ao Palácio Paiaguás. 
As negociações po-
dem envolver projetos 
para diferentes cargos 
e alianças partidárias 
mais amplas.

Apesar das movi-
mentações nos basti-
dores, o cenário elei-
toral ainda não está 
definido. Apoios po-
dem ser anunciados, 
retirados ou redire-
cionados até que as 
candidaturas e alian-
ças sejam formaliza-
das.

Por isso, uma even-
tual aproximação en-
tre aliados de Welling-
ton e Pivetta deve ser 
observada pelo tama-
nho e pela relevância 
política das adesões, 
e não apenas pela 
quantidade de nomes 
envolvidos.

O principal efeito 
de uma mudança de 
grupo pode ocorrer 
quando ela passa a in-
fluenciar outras lide-
ranças. Uma adesão 
pode estimular novas 
conversas e alterar 
a percepção sobre 
qual candidatura tem 
maior capacidade de 
crescimento.

Por enquanto, o 
que existe é um ce-
nário de articulação 
e disputa por espa-
ço.

As próximas defi-
nições partidárias e as 
alianças que serão efe-
tivamente formaliza-
das deverão mostrar 
se as atuais conversas 
representam apenas 
movimentos pontu-
ais ou o início de uma 
mudança mais ampla 
no tabuleiro eleitoral 
de Mato Grosso.


